
Altamir Lopes diz que se for preciso governo cortará gastos para garantir acordo com FMI 
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Andamento das contas públicas 

Fonte .  Banco Central 

Governadores surpreendem 
■ Estados e municípios garantem bom resultado das contas públicas em janeiro 

Brasília - Carlos Eduardo 12/02/99 

AZELMA RODRIGUES 

BRASÍLIA — Ao invés da 
pressão usual sobre o déficit pú-
blico, estados e municípios sur-
preenderam em janeiro e foram 
responsáveis pela maior parcela 
do superávit primário (receitas 
maiores do que despesas, ex-
cluídos os gastos com juros) de 
R$ 4,1 bilhões nas contas públi-
cas. Do ganho total, R$ 2,3 bi-
lhões foram conseguidos pelos 
governos regionais, o melhor re-
sultado da história. 

Em dezembro, estados e muni-
cípios gastaram R$ 1,5 bilhão 
além do que arrecadaram. Mas o 
resultado do mês passado é o me-
lhor que o setor público já conse-
guiu para um mês de janeiro desde 
1991. Trata-se de mais da metade 
dos R$ 7,2 bilhões em superávit 
que o governo prometeu obter até 
março ao Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). 

O bom desempenho de estados 
e municípios teve duas explica-
ções. O aumento das vendas de 
fim de ano gerou uma maior arre-
cadação com o Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), recolhido no mês seguin-
te. Com  esse tributo, os governos 
regionais amealharam R$ 6,55 bi-
lhões, quantia 24% maior do que 
conseguida em janeiro de 99. 

Outro motivo foi uma mudança 
na política de pagamento de pes-
soal. Era prática desses governos 
deixar para o primeiro mês do ano 
seguinte o pagamento do 13° salá-
rio do funcionalismo. Mas como 
tinham caixa em dezembro, pre-
feitos e governadores não atrasa-
ram e pagaram a maior parte na-
quele mês. 

Mínimo - Números robustos 
foram apresentados pelo Banco 
Central (BC) como prova de que o 
governo federal está fazendo de 
tudo para cumprir o acerto com o 
FMI - o de atingir um superávit 
primário de R$ 36,77 bilhõ-es ou 
3,25% do PIB até o fim do ano. É 
bom lembrar que essa é uma meta 
de desempenho, que, descumpri-
da, retira do país o direito a novos 
saques junto ao FMI e aos outros 
organismos internacionais. 

O chefe do Departamento Eco-
nômico do BC, Altamir Lopes, 
não quis comentar qual poderá ser 
o impacto do aumento do novo sa-
lário mínimo sobre as contas de 
estados e municípios. "Temos uma 
meta global e vamos cumprir", 
afirmou, referindo-se ao superávit 
primário acertado com o FMI. "Se 
preciso, haverá o manejo de despe-
sas?' De qualquer forma, para fe-
vereiro ele ainda espera desempe-
nho positivo nas contas desses go-
vernos e suas estatais. 

Lopes destacou que os resulta-
dos positivos são conseqüência, 
além de aperto nos gastos públi-
cos, também da melhora da ativi-
dade econômica já no final de 99, 
que possibilitou melhora na arre-
cadação global. A Previdência, por 
exemplo, teve déficit de R$ 725 
milhões, metade dos R$ 1,4 bilhão 
registrado no mês anterior. E as 
despesas nominais, somente em 
janeiro deste ano, ficaram em R$ 
2,689 bilhões. 

Comparando-se o déficit no-
minal acumulado em doze me-
ses, houve um arrefecimento de 
10,01% em dezembro para 
4,6% do PIB em janeiro. Isso 
porque o BC retirou das estatís-
ticas os números de janeiro do 
ano passado, quando por conta 
da desvalorização cambial o dé-
ficit do governo representou 
72% do PIB. Houve aumento, 
entretanto, nos gastos com juros 
da dívida, que ficaram em R$ 
6,783 bilhões contra R$ 1,2 bi- Lhão registrado em dezembro. 


